
CONVENÇÃO COLE TI VA DE TR ABALHO 20 20  
 
FEDERAÇÃO DOS EM PRE GADO S NO COMÉRCIO E  CONGÊNERES DO EST ADO DE M IN AS GERAIS 
– FECOMERCIÁRIOS M G ,  CNPJ  n º  17.2 19.585 /000 1-3 8,  nes te  a to  representada por  s eu 
Pres id ente,  LEVI  FERNANDES PINTO ,  
 
E  
 
FEDERAÇÃO DO COMÉR CI O DE BENS,  SERVIÇO S E  TURISMO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
FECOMÉRCIO M G ,  CNPJ  nº 17 .27 1.98 2/0001 -59,  nes te  ato  representad a por  sua Pres id en te  
Inter in a,  M ARIA LUÍZA MAIA OLIVE IRA ,  
 
ce lebram a p resen te CONVENÇÃO CO LETIVA DE TR ABALHO ,  est ipu lando as  con dições d e 
traba lho p rev is tas  nas  c láusulas  seguintes :  
 
CLÁUSULA PRIME IRA – VI GÊNCIA E  DATA-BASE  
As  part es  f ixam a v igên cia  da p resen te Conv enção Colet iva  d e Traba lh o no per íod o de 1º de  
janeiro  de 20 20 a 31 de  dezembr o de 20 20  e  a  data-bas e da  categor ia  em 1º d e janeiro .  
 
CLÁUSULA SE GUNDA – ABRANGÊNCIA 
A pres ent e Conv en ção Colet iva  d e Trabalh o abrangerá as  cat egor ias  econômicas  d e prest ação 
de s erv iços  e  co mérc io  armazenad or  e  pro f iss ionais  d e a gent es  autônomos  do  comérc io  em 
gera l ,  constantes  d e 1º ,  2 º e  3º  Grupos  do  P lano d a CNTC,  exceto os  “t rabalhadores  na 
movimen tação  de mercador ias  em Armazéns  Gerais”  e  exc luídas  as  at iv id ades  organ izad as em 
s indicato ,  no E STADO DE MINAS GERAIS .  
 

SALÁRIO S,  REAJ USTE S E  PAG AMEN TO 
 

PISO SALAR IAL  
 
CLÁUSULA TERCEIR A – SAL ÁR IO DA CATEGORIA 
As  part es  a justaram qu e o  meno r sa lár io a s er  p ago à  categor ia  p rof iss ional  e  d e in gresso,  a 
part ir  de 1º de jan eir o  de 2020 ,  s erá  de R$1.1 34,65 (hum mi l ,  cen to e t r int a e  quatro re ais  e  
sessen ta  e c inco cent avos) ,  exceto  para  as  Emp resas  MICRO –  ME e EMPRE SAS DE  PEQUEN O 
PORTE  -EPP,  qu e ad er irem ao REGIME ESPECIAL DE  PISO SALARIAL (REPIS ) ,  n os  t ermos da  
Cláusula  Quarta .  
 
CLÁUSULA QUART A – REGIME E SPECIAL DE PISO SALARIAL – (REPIS)  PAR A A S MI CR O 
EMPRESAS –  ME E  EM PRESAS DE PE QUE NO POR TE – EPP 
Objet iv ando dar  tratamento d i feren ciado e fav orec ido às  microemp resas  (ME’s )  e  E mpresas  
de Pequ eno Port e (EP P’ s) ,  ass im conceitu adas  na Le i  Comp lemen tar  n º  12 3/20 06,  q ue t rata  
do “S imples  Nacional” ,  f ica  inst i tuído o  Re gime Espec ia l  d e P iso  Sa lar ial  –  REPIS ,  que será  
regid o p elas  normas  a s egu ir  est ab elec idas :  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
As  en t id ades conven ent es  estab elecem qu e o  p i so  sa lar ia l  a  ser  p ago à  cat egor ia  prof iss ional  
e  d e  in gresso dos empregados  das  emp resas  que  ad eri rem ao REPIS ,  a p a rt ir  d e 1º  de  jane iro  
de 202 0 ,  s erá  d e R$1.0 85, 55 (hum mi l  e  o iten ta  e  c inco rea is  e  c inquen ta e c in co cen ta vos) .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para  ader i r  ao  REPIS ,  as  emp resas  enquadradas na forma do  caput  d everão requ erer 
d iretament e à  ent idade  patronal  conv en ente a  exp edição  do CERTI FICADO DE ADESÃO AO 
REPIS ,  na forma do d isp osto na  c láu su la  t r igés ima ter ce ira ,  requ er imen to est e qu e deverá  ser  
ass inado  por  só cio  da  emp resa ou p elo  con tabi l is ta  respons ável  e  conter  as  segu int es  
informações :  
 

I .  razão soc ia l ;  
I I .  número de ins cr ição n o CNPJ ;  
I I I .  dec laração d e qu e a  recei ta  au ferida no an o-ca lendár io  v igente ou prop orc iona l  ao  

mês  da d eclaração  p ermite  enquad rar a  empresa  como MICROEMPRESA (ME) ou 
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Empresa de Peque no Porte (EPP) ,  no Regime Esp ec ia l  de Piso  Sa lar ia l  –  REPIS/2 018 ;  
IV.  co mpromisso e co mp rovação do cu mpr imento  integra l  da  pres ent e Conv en ção 

Co let iva de Traba lho  ( formulár io  padrão) ;  
V.  co mprovante d e recolh imen to da cont r ibu ição n egocia l  pat rona l ,  p rev is ta  na 

c láusu la  tr igés ima p rimeira ,  e  da  taxa  para  ut i l i zação do REPIS ,  prev ista  no 
parágrafo  terce iro  des ta  cláusula .  

 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
F i ca  inst i tu íd a a  TAXA PAR A UTIL IZAÇÃO DO REPIS ,  no  import e d e R$10,4 5 (dez  rea is  e  
quarenta e  c inco cent avos)  por  empregado ,  imp ort ânc ia  qu e d everá  ser reco lhid a p ela 
empresa ad e rent e até o d ia  7  de ju lho d e 20 20 ,  a trav és  d e gu ias  própr ias  forn ec idas  p ela  
Ent idad e Pro f iss iona l  ou  através  d e  d epós ito  b ancár io  na  conta  na  Ca ixa  Econ ômica Fed era l  
nº 50 0.10 8-9,  Agênc ia  0085 -4,  Op eração  0 03,  sob pena de mult a no  import e d e R$ 200 ,00  
(duzent os re a is)  mu lt ip l icado pelo  tot a l  de trabalhadores  da empresa,  con forme a GF IP do 
mês  d e ins t i tu ição d o REPIS ,  qu e s erá  dest inada int egra lmente à  En t id ade S indica l  Lab ora l  
s ignatár ia ,  e será cu mulada com as mu lt as  prev istas no p arágrafo  sét imo desta c láusu la .  
 
PARÁGRAFO Q UARTO 
A ent idad e s ind ica l  p at rona l  d ev erá  encaminh ar  à  ent idad e s ind ica l  prof iss ional  cópia  d a 
so l ic i tação,  acomp anhada d e cópia da  docu mentação d e qu e trata  o  parágrafo segundo,  
inc isos  I ,  I I ,  I I I ,  IV e  V,  d esta  Conven ção  Colet iva  d e Traba lho,  cujo  env io  será  fe i to  de forma 
eletrônica .  
 
PARÁGRAFO Q UINTO  
Desde qu e constatada  a  re gular idad e de s it uação d as  emp res as  sol i c i t ant es,  ambas as  
ent idad es  – p rof iss iona l  e  patrona l  – d ev erão,  em conjunto,  fornecer  o  CERTIF ICADO DE 
ADESÃO AO RE PIS ,  n o  p razo máximo d e at é 20  (v inte)  d ias  út eis ,  cont ad os a  part ir  da data  d e 
recebiment o da  sol ic i tação p elo s ind icat o  patrona l ,  d evidamen te acompanhad a da 
docu mentação exigida .  Em s e cons tatan do qua lqu er  i r regu lar idade,  a  empresa d everá  ser  
comunicad a para  qu e regular iz e s ua s i tuação,  n o praz o máximo de 1 0 (dez ) d ias  úte is .  
 
PARÁGRAFO SEXT O  
At endid os  tod os os  requ is itos ,  as  emp resas  receberão da ent idade s ind ica l  pat rona l  
cor resp ond ent e,  s em qualqu er ôn us  e com val idad e co in cid ente com a da presen te norma 
colet iva,  cer t i f icad o de enquadrament o no  reg ime espec ia l  de  p iso  s a lar ia l  –  CERTI FICADO DE  
ADESÃO AO REPIS ,  qu e lhes  facu l tará ,  a par t ir  de 1º/1/2020 até 31/1 2/2020 ,  a  prát ica  do 
sa lár io  p revisto  no p arágrafo  pr imeiro .   
 
PARÁGRAFO SÉTI MO  
A e mp res a qu e ut i l i zar  do REP IS sem qu e tenh a obtido  o  Cert i f icad o de  Adesão  d e qu e t rata 
o  parágrafo  s egu ndo d e sta  cláusula ,  incorrerá  em multa  de R$1.000 ,00 (hum mi l  reais) ,  qu e 
será  d est inada  int egra lmente à E nt id ad e Sin d ica l  Pat rona l  s ignatária ,  a lém da  mul ta  de  
R$1.000,0 0 (hum mi l  r eais)  a  favor do empregado prejud icado,  cu mu lat iva  por cada infração,  
sendo cumu lad a,  a inda ,  com a multa pr ev ista  n o parágr afo  terceiro  de sta c láu sula .  
 
PARÁGRAFO O ITAVO 
Fica  estabelecido  que  as  Micro empresas  –  ME’s  e  as  Empresas  de Pequ eno  Porte  –  EP P’s  que 
não ad er irem ou não ob t iverem o CERTIFICADO DE ADESÃO AO REPIS/ 202 0  t erão qu e pagar o  
p iso sa lar ia l  na  con fo rmid ad e do prev isto na c láusu la terce ir a  des ta  Conv en ção Colet iva  d e 
Trabalho.  
 
CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA MÍN IMA  
Aos  d enominados comis s ionist as  puros,  i s t o  é ,  aos  que p erceb em somente sa lár io  à  bas e d e 
comissões,  f ica  con cedida u ma garant ia  mín ima mensal  no va lor d e R$1.1 71,06 (hum  m il ,  
cento e  seten ta e um reais  e  se is  centavo s) .  Aos  deno minados comiss ionistas  mist os ,  is to  é,  
os  qu e p erceb em part e f ixa  mais  comissões ,  f i ca conced ida uma garant ia  mínima mens al  no 
va lor  de  R$ 1.1 34, 65 (hu m mi l ,  cento e  tr inta  e  quatro re a is  e  sessenta e c inco centa vos) .  
 
CLÁUSULA SEXTA –  REG IME ESPECIAL  DE  PAGAM ENTO DE GARA NT IA-MÍ NIM A PAR A A S M ICR O 
EMPRESAS –  ME E  EM PRESAS DE PE QUE NO POR TE – EPP 
Objet iv ando dar  tratamento d i feren ciado e fav orec ido às  microemp resas  (ME’s )  e  E mpresas  
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de Pequeno Porte  (EPP`s ),  ass im conceituad as  na Lei  Co mplementar  nº  12 3/2006,  qu e t rata  
do “S imples  Nacional” ,  f i ca  inst i tu ído o  Regime Espec ia l  de Pagamento  de Garant ia  Mínima,  
que será  re gido  pe las  n ormas  a  seguir  estab elecidas :  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
a)  Aos  d eno minados comissionist as pur os ,  i s to é,  aos  que perceb em somen te sa lár io  à  base 

de comissõ es ,  f i ca  co ncedida u ma garant ia  mín ima mensal  n o valor d e R$1.1 20,29 (hum 
mi l ,  cen to e v inte  rea is  e  v int e e  nove  cent avos) .  

b)  Aos  denomin ados  comiss ion istas  m istos ,  is to  é,  os  que percebem parte f ix a  mais  
co missões,  f ica  co nced ida u ma garant ia  mín ima mensal  no va lor  d e R$1.085 ,55 (hum mi l  
e  o i tent a e cin co re ais  e  c inquent a e c in co cen tavos) .  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para  ad er irem ao REG IME ESPECIAL  DE PAGAMENTO DE GAR AN TIA MÍNIM A  as  emp resas  
enquadrad as na  forma do caput  d ev erão  cu mprir  todas  as  regras  e cr i tér ios  f i xados  nos  
parágra fos se gundo a o i tavo da c láu sula qu arta ,  que f icam por  i sso reit eradas.  
 

REAJ USTE S/COR REÇÕES SALAR IAIS  
 
CLÁUSULA SÉ T IM A – REAJUSTE SALARIAL  
A Ent idad e Patro nal  concede à cat egor ia  prof iss iona l  rep resen tada  pela Fed eração dos  
Empregados  no Comérc io e  Congên eres  do Estado d e Minas  Gera is ,  no  d ia  1º  de jane iro  de 
20 20  –  d ata-bas e da catego r ia  p rof iss iona l  –,  reajust e sa lar ial  a  inc idir  sob re os  sa lár ios  
v igent es  no mês  de apl i cação do índ ice de prop orc iona l id ad e a  seguir :  
 

M ÊS DE  ADMI S SÃO   ÍN DICE  FATO R DE  M ULT I PL IC AÇ Ã O 
At é j an e iro / 20 1 9  4 ,48%  1 ,044 8  
Feve re i ro / 20 19  4 ,1 0%  1,0 41 0  
Março/ 20 1 9  3 ,72%  1 ,037 2  
Ab r i l / 20 1 9  3 ,3 4%  1,0 33 4  
Maio / 20 19  2 ,96%  1 ,029 6  
Ju nho / 20 19  2 ,5 9%  1,0 25 9  
Ju lho/ 2 0 1 9  2 ,22%  1 ,022 2  
Ago sto / 20 19  1 ,8 4%  1,0 18 4  
Set em bro/ 2 01 9  1 ,4 7%  1,0 14 7  
Out u bro/ 20 1 9  1 ,1 0%  1,0 11 0  
No v emb ro/ 201 9  0 ,7 3%  1,0 07 3  
Dez em bro / 201 9  0 ,3 7%  1,0 03 7  

 
PARÁGRAFO PRIME IRO  
Na ap l icação  dos  ín d ices  ac ima já  se  acham automat icamen te comp ensad os  os  au mentos 
espon tân eos  e/ou antec ipações  sa lar iais  con ced idos  no p er íodo  d e 1º d e  jane iro  d e 20 19 a  
31 d e dezembro d e  2 019 .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não pod erão s er  deduz idos os  au ment os d ecorrent es  d e término de aprendizagem,  promoção,  
por  merec imento e an t igu idad e,  t ransferên cia  de cargo,  fun ção ,  es tabelec imento ou de 
local idad e,  bem ass im de equiparação sa lar ia l  d etermin ada  por  s entença t rans i tad a em 
julgado.  
 
CLÁUSULA OITAVA – SA LÁRIO MI ST O –  APLICAÇÃO 
Os emp regados  que p e rceb em salár io  misto  (part e f ixa  mais  comissões ) t erão a  correção 
a justada  na c láusula  sét ima a  s er  ap l icada somente s obre a  part e f ixa  d o sa lár io .  
 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FOR MAS E  PR AZOS 
 
CLÁUSULA NONA – PISOS E  REAJ USTE – DA TA DE APLICAÇÃO 
O pagamento dos  p isos  sa lar ia is  previst os  nas  c láusulas  t erce ira ,  quar ta,  qu inta  e sexta,  e  a  
apl i cação dos  índ ices  de reajuste sa lar ia l  prev is tos  no quadro da c láusu la  s ét ima d esta  
conv enção colet iva  re troagem à data-base (1 º/ 1/ 2020 ),  f icando aut or i zado ao emp regad or  
in i c ia r  o  pagamen to d esses  rea just es  a  p art ir  do  sa lár io d o mês  d e agost o  de 202 0.  
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PARÁGRAFO ÚNI CO – DI FERENÇAS SALAR IAIS  
As  d i ferenças  sa lar ia is  d evidas  em decorrênc ia  da ap l icação d os reajust es  p revistos  da  
pres ente Conv en ção Co let iva  d e Traba lho con forme auto r i zado no capu t,  re lat ivas  de jan ei ro,  
feve reiro,  março,  ab ri l ,  ma io,  junho e ju lho  d e 2020 ,  poderão s er  pagas ,  s em acrésc imos 
lega is ,  até o  d ia 31  d e dez embro d e 2 020.  
 
CLÁUSULA DÉCIM A – ENVELOPE DE PAGAMENTO 
No ato do pagamento  de sa lár ios ,  os  emp regadores  d ev erão forn ecer aos  emp rega dos 
envelope ou document o s imi lar  q ue con tenh a o  va lor  dos  sa lár ios  pagos  e respect iv os  
descontos .  

ISONOM IA SALARIAL  
 
CLÁUSULA DÉCIM A PRI MEIRA – MENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO 
Fica  garant ido ao  emp regado admit ido para  a  fun ção d e outro d isp en sado sem justa  causa,  
sa lár io  igu al  d o e mpregado d e menor  sa lár io  na  fun ção,  se m cons id erar  vantagens  p essoais .  
 

DE SCONTO S SALARIAI S 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEG UNDA – RECE BIME NTO DE CHEQUES 
É vedado às  empresas  desco ntarem, dos sa lár ios  d e seus empregados ,  as  import ânc ias  
cor resp ond ent es  a  ch eq ues s em fundos  receb id os d e cl ient es,  desd e  qu e o emp regad o t enh a 
cu mpr ido as  normas  da empresa quanto ao recebimen to de ch eques .  
 

OUTR AS NORM AS REFER ENTE S A SA LÁRIOS,  REAJUSTES,  
PAGAMENTOS E  CRITÉ RIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A TE RCEIRA – SUB ST ITUIÇÃO 
Enquanto  perdurar  a su bst i tu ição qu e n ão t enh a caráter  even tual ,  o  empregado  subst i tuto  
fará  jus  ao sa lár io  contratual  do subst itu ído.  
 
CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA –  CÁLCULO DE  FÉRI AS,  DÉCIMO TERCE IRO SALÁRIO E  RESCI SÃO 
DO COM ISSIONISTA 
Para efei t o d e pagament o de fér ias ,  déc imo t erce iro  sa lár io  e res c isão con tratu al ,  será  tomada 
por  bas e d e cá lcu lo  a  média  das  co missões p ercebidas  nos  úl t imos  6  (se is)  ou 12  (doz e)  mes es,  
a  que for  ma is  favo ráv el .  
 

GR ATIF ICAÇÕES,  ADICIONAIS,  AUXÍL I OS E  OUTROS  
GR ATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A Q UINTA – Q UEBRA-DE -CAIXA 
Tod o empregado que em sua jornada d e t rab alho exerça  a  fun ção  exc lus ivament e d e caixa,  
deverá  t ê- la  an otad a em su a cart eira  d e  t rabalho,  receb endo,  a  t ít ulo  de quebra-d e-caixa,  o  
va lor  me nsal  d e R$48 ,95 (quar enta  e o i to re a is  e  noventa  e  c inco cent avos) ,  por  essa  fun ção .  
 
PARÁGRAFO ÚNI CO 
Caso  o  empregador  pass e a  adotar,  a p art ir  d e 1 º  de janeiro  de 202 0 ,  como norma da  emp resa,  
que não s erão exig id as  repos ições  d e d i feren ças  apurad as no ca ixa,  ou  n o cont ro le d e entrega 
de va lores,  não f icará  obr igado a  pagar  a  v erba a  t ít ulo  de qu ebra-d e-ca ixa .  
 

ADI CI ONAL DE HORA -E XTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA – HOR AS EXTR AS 
As  horas  ext ras  serão p agas  com um ad ic ion al  de 1 00 % (cem por  cento)  sobre o sa lár io -hora 
normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNI CO  
O p ercentua l  d e  qu e t rata o  caput  d esta  c láusula  ap l i ca -se  à  h ipótes e  d o § 4 º do,  art igo 71 da 
CLT.  
 

PRÊM IOS 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SÉTI MA – PRÊMI OS 
Aos  co miss ionistas  puros  qu e aufer i rem comissões mensa is  em valor  sup er ior  ao  da  garant ia-
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mín ima est ip ulad a na c láusula  quinta,  serão con ced idos p rêmios  mensais  de R$ 89,57 (o i tent a 
e nove r ea is  e  c inquent a  e sete  cen tavos) .  Aos  co miss ion istas  mistos  qu e aufer irem comissões 
mensais  em valor sup er ior  ao da garant ia -mínima est ipu lad a na c láusula qu inta,  s erão 
con ced idos p rêmios  mensais  de R$ 44,79 (quar enta  e qu atro reais  e  set enta e  n ove cent avos) .  
 

SEGUR O DE VIDA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A O ITAVA –  SEG URO DE VI DA EM GR UPO 
Reco menda-s e aos  e mp regado res  qu e façam p ara  todos  os  s eus  emp regados  u m s egu ro d e 
v ida em grupo .  
 

CONTRATO  DE  TR ABALHO – ADMI SSÃO , DEMI SSÃO,  MODALI DADE S 
 

DE SLIGAMEN TO/DEMISSÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A NONA – COM UNICAÇÃO DISPENSA 
No ato  da d isp ensa do  empre gado ,  a  empresa  d ev erá comunicá- la  por  escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
No caso d e concessão d e aviso  p rév io  p elo e mp regado r ,  o empregado p oderá ser d isp ensad o 
dest e  se,  an t es  d o t érmino do  aviso  comprovar  haver  cons eguido  n ovo emprego,  receb endo,  
na h ip ótese,  ap enas os  d ias  efet ivament e trab a lhados .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Oco rrendo  a  h ipótes e  do parágrafo  pr imeiro,  f i ca  facu l tado  ao empregador e fetuar o  
pagament o das  v erbas  resc isór ias  no 1 º (p r imeiro) d ia ú t i l  seguin t e à  d ata  estab elecid a para  
o  t érmin o do av iso  prév io .  
 

RELAÇÕES DE TRABA LHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORM AS DE PESSOAL E  ESTAB IL IDADES 

 
ESTABIL I DADE  M ÃE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIM A – E STAB IL IDADE GESTANTE  
F i ca  d efer ida a  estab i l id ade prov isór ia  à  empregada ges tant e,  desd e a  concepção,  pe lo prazo 
de 60 (s essenta)  d ias  a contar do  término da  l icença o f i c ia l .  
 

JORNADA DE TR ABALHO  – DUR AÇÃO , DISTRIB UIÇÃO, CON TROLE,  FALT AS 
 

PRORR OGAÇÃ O/REDUÇÃ O DE JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A PR IMEIRA –  SI STEM A DE COM PENSAÇÃO DE  HOR AS 
Desde  qu e façam a  ades ão ao  SISTEM A ESPECI AL DE COM PENSAÇÃ O DE  HOR AS ,  n a  forma da 
c láusu la  tr igés ima terce ir a  desta  Conv enção Colet iva  d e Traba lho,  faculta -s e às  empresas  a  
ut i l i zação do ban co de horas  ext ras ,  p e lo qua l  todas  as  h oras  extras  e fet ivament e rea l izadas  
pelos  empregad os ,  l imit adas  a  2 (duas ) horas  d iár ias ,  p od erão ser  compensadas ,  no prazo d e 
até 10 (dez )  meses ,  contados  da data  da p res tação da hora,  com red uções  d e jorn adas ou  
fo lgas  compensatór ias .  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
Para  as  emp resas  qu e n ão ad eri rem ao  SISTEM A ESPECI AL  DE COM PENSAÇÃ O DE HOR AS ,  o  
prazo  para  co mp ensação das  ho ras  extras  s erá  d e 6 (se is )  m eses ,  contados  da  data  da  
prestação da  hora.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na hip ót es e d e,  ao f ina l  dos  prazos  f ixados  no  caput  e  no parágrafo p r imeiro,  n ão t iverem 
s ido co mp ensadas  to das  as  horas  extras  prestad as,  as  restantes  dev erão  ser  pagas  como horas  
ext ras ,  ou  seja ,  o  va lor  da  hora  normal ,  acres c ido  do adic ion al  d e horas  extras ,  conforme 
prev is to  n a c láu su la dé cim a se xt a  desta  Convenção Co let iva  de Traba lho,  obs ervan do-se o 
d isposto  no p arágrafo  único  da refer ida c láusula .  
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PARÁGRAFO TER CEIRO  
Caso  concedido,  p e la  empresa ,  redu ções d e  jornada ou fo lgas  comp ensatór ias  a lém do  número 
de horas  extras  efet ivament e prestad as p elo  empregado,  essas  não poderão se const i tu ir  
como créd ito p ara  a empresa ,  a  s er  descon tado após  o  p raz o do p arágrafo  pr imei ro.  
 
PARÁGRAFO Q UARTO 
Reco menda-s e às  empresas  qu e,  quand o a  jo rnada extraord inár ia  a t ingi r  as  2 (duas)  h oras  
d iár ias ,  a  emp resa forne ça lanche,  sem ônus para  o empregado.  
 
PARÁGRAFO Q UINTO 
É permit ido q ue  os  emp regado res,  escolham os  d ias  d a s emana (d e s egunda-feira  a sábado)  
em que ocorrerão redu ções  da jornada d e trab alho de s eus  empregados  para  ad equ á- la  às  44 
(quaren ta  e  qu atro)  h oras  seman ais .  
 

CONTROLE  DA JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEGUNDA – S ISTEMA ALTER NATIVO ELE TRÔNI CO DE CONTR OLE DE 
JORNADA DE TR ABALHO  
Conso ante o  d isp osto  no § 2º,  do art .  7 4,  da  Consol id ação das  Leis  d o Trabalho e nos  moldes  
do art .  2º  d a P ortaria  nº  37 3,  d e 25/2/2 011,  do MTE,  facu lta -se as  empresas  a  ad oção d e 
s istema al ternat ivo  e letrônico d e con tro le d e jo rnada d e trab alh o.  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
O s ist ema a l terna t ivo  de p onto  e letrônico  prev is to  no caput  ,  em nenh uma hip ót ese ,  poderá 
admit i r :  
 
I )  rest r içõ es  à  marcação d o pont o;  
I I )  marcação  automática  do  ponto ;  
I I I )  ex igên cia  d e autor ização prév ia  para  marcação de sob rejornada;  e  
IV)  a l teração ou e l imin ação ,  pe lo gestor ,  dos  dados  regis t rad os pelo  emp regado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O s is te ma a l tern at ivo  de pon to eletrônico ad otado d everá  reunir ,  t amb ém, as  seguin tes  
cond içõ es :  
 
I )  encont rar -s e d isponív e l  no lo ca l  de t raba lho ;  
I I )  permit i r  a  id ent i f icação de empregador e empregado;  
I I I )  poss ib i l i tar,  at rav és  d a cent ral  d e dados,  a  extração elet rôn ica e  impress a  do regist ro das  

marcações  real izadas  pelo empregado;  
IV)  poss ib i l i tar,  at ravés  da centra l  de  dados,  a  extração e letrônica  e impress a do regis t ro  f ie l  

das  marcaçõ es rea l izadas  pelo  empregado,  med iante  so l ic itação da f is ca l ização;  
 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
So ment e será  ad mit ida  a  marcação do  ponto  elet rôn ico nas  d ep en dên cias  int ern as  das  
empresas,  s end o v edada  a ut i l i zação d e outros  meios .  
 
PARÁGRAFO Q UARTO 
O s is tema a l tern at ivo  d e pon to eletrônico p od erá con fer i r  ao  emp regador  a opção entre a  
imp ressão do comprovante d e cada marcação d o ponto ou ent rega ob r igatór ia  d o esp e lho d e 
ponto mensa l  juntamente com o p agamen to d o s alár io  d o resp ect ivo  mês.  
 

FA LTAS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A TERCEIR A –  AUSÊNCIA PARA ACOMPANHAMENTO  DE DEPENDENTES E  
INCAPAZES 
O co merciár io  terá  abonada a  fa lt a  para  acompanhar  os  s eus  d epend ent es  e in capazes ,  est es  
ú lt imos  ass im declarados  na forma da  lei ,  para  aten dimento  médico,  l imitada  a  1 (u ma) fa l ta  
por  s emestre,  d esd e q ue comp rov e,  no  prazo  d e 48  (quaren ta  e  o i to  horas )  contados  do 
aten dimento,  seu  comp arecimen to como acompanhant e,  através  d e atestad o ou  d ec laração 
ass inada pe lo  méd ico  re sponsável .  
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JORNADAS ESPECIAI S (MULHE RES,  MENO RES,  ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA – E MPREGADO E STUDANTE  
Fica  assegu rada  ao  emp regado  estud ant e,  nos  d ias  d e  provas  es colares  que  coincid am com o 
horár io  d e t rab alh o,  su a  ausênc ia  da  empresa,  2  (d uas)  horas  ant es  e  a té  1  (u ma)  hora  após  o  
término d a prova ou  exame,  d esd e qu e p ré-av ise o empregad or com u m mínimo d e 2 4 (v int e 
e quat ro)  h oras,  e,  depois ,  comp rov e o  seu  compareciment o às  p rovas  ou  exames ,  por  
docu mentos  forn ec idos pelo estabeleciment o d e ensin o.  
 

OUTR AS DI SPOSIÇÕE S SOBRE JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUINTA – DIA DO COMERCIÁR IO 
No to cant e ao Dia d o Comerciár io  as  p artes  t rans ig iram e t ransacionaram,  f icando acert ado  
que será  comemorad o n a se gund a-fe ir a  de  Carn aval  (24/2/2020 ) .  
 
PARÁGRAFO ÚNI CO 
O emp regador q ue não dispensar  o  emp regado de p restar serv iço  na referida s egun da-fe ira  
de  Carnaval ,  deverá  con ced er - lh e  u ma fo lga  co mp ensatór ia  no decorrer dos  90  (nov enta) d ias  
que  se  segu irem a  essa  s egun da-fe ira,  sob  p ena  d e pagamen to,  em dob ro,  d esse  fer iado  
traba lhad o.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SE XT A – JO RNADA ESPE CI AL  DE  1 2X36  
Facult a-se a ado ção do s is tema de traba lho d enominad o "Jornada Esp ec ia l" ,  com 1 2 (doz e)  
horas  de  t rab alho  por  36  ( tr inta  e se is )  h oras  d e fo lga,  para  o  s erv iço d e v igia .  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
Para os  qu e t raba lham sob a  denominad a "J ornada Especia l ",  as  12 (doze) horas  serão  
entend idas  co mo normais ,  se m inc id ência  d e adic iona l  refer ido n a c láusula  d e h oras  extras  
desta  Conven ção Colet iva  de Traba lho,  f i cand o esc larecido igua lmente n ão exis t i r  horas  ex tras  
no caso d e s erem ult rapassadas  as  4 4 (quarenta  e  quatro) h oras  seman ais ,  d esde  qu e o  
excesso s eja co mp ensad o na se mana seguin te ,  o  que é p róp r io  desta  "Jornada Esp ecia l ".  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica  assegurado,  no cu rso d esta  "Jornada Esp ecia l",  u m interv alo  d e 1 (uma) h ora  para  repouso  
e re feição .  
 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
Não s e ap l i ca  à  h ipótes e  especí f i ca  desta  c láusula  as  d isposições  d est a  Conven ção  Colet iva  d e 
Trabalho referent e à  c láusula  d e adeq uação d e jornada  de trabalho.  
 

SAÚDE E  SEGURANÇA DO T RABALHADOR  
 

CONDIÇÕE S DE AMBIENTE DE TRA BALHO  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SÉ TIMA – CARGA E  DESCARGA 
Fica  v edado aos  est ab elecimentos comercia is  ut i l i zar  seus  empregados  vend edores  para  
efetuar  carga e d escarga de  mercador ias ,  exceto o seu motor is ta  e  s eu a judant e.  
 

UNIFORME  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A OITAVA – UNIFORME 
Fica  estab elecido que o empregador forn ecerá  gratui tament e un iforme a o emp regad o,  quand o 
de uso  obr igatór io ,  in c lus ive ca lçados,  se ex ig id o de det erminado t ipo .  
 

OUTR AS NORM AS DE PR EVENÇÃO DE ACIDEN TES E  DOENÇAS PR OFI SSIO NAIS  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A NONA – DI SPENSA DE MÉ DICO COORDENADO R 
As  emp resas  com mais  de 25  (v int e e c inco)  e men os d e 5 0 (c inq uent a) empregados ,  
enquadrad as no grau d e r isco  1  ou 2,  segundo  o Quadro I  da  NR 4,  f i cam d esobr igadas  d e 
ind icar  méd ico coorden ador  d o P CMSO.  
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PARÁGRAFO ÚNI CO 
O nú mero de empregados  a  qu e se  refere o caput  desta  c láusula  s erá  a ferido compu tando-se 
a  tota l idade dos  estab elec imentos da empresa.  
 

RELAÇÕES SINDICAIS  
 

CONTRIBUIÇÕE S SINDICAIS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A –  CONTRIBUIÇÃO DOS E MPRE GADOS 
As  empresas ,  como intermed iár ias ,  des cont arão da remun eração  de todos  os  s eus  
empregados,  a  importância  d e 6% (se is  por  cento)  d o sa lár io  do m ês de  agosto  de  2020 ,  
resp ei tado  o  l imit e máximo  d e R$10 5,00 (cento  e c inco  rea is) ,  recolh en do os  va lores  em p ro l  
da Ent idad e S ind ica l  Prof iss iona l ,  a  t í tulo  d e contr ibu ição  ass is tenc ia l ,  como del ib erada  e  
aprovad a p ela  Ass emble ia Gera l ,  conforme ar t igo  8 da Conv enção 95 da  OI T,  e  na forma do 
Acordo  Judic ia l  f i rmado  pela  Ent idad e S indica l  P atron al  co m o Min is tér io  Púb l i co  do Traba lho,  
na Ação C iv i l  Públ ica  nº  0 02.3 12-05.2012.503. 0006,  que t ramitou perante a 6ª  Vara do 
Trabalho d e Be lo  Hor iz onte/M G e em con fo rmid ade co m a Med iação con duz ida p elo Minis tér io  
Públ ico do Trabalh o da  3ª Região,  processo PA-ME D 00 24 33.2 018.0 3.0 00/0 ,  rea l izand o o  
recolh imento através  d e gu ias  própr ias  forn ecidas  p ela  Ent idad e P rof iss iona l ,  a té 15 d e  
sete mbro de 2 020 .  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
Fica  ass egurado o  d i rei to  d e opos ição dos  traba lhad ores  não s ind ica l i zados  quanto à  
cont r ibu ição p revist a n esta  c láusu la ,  que  pod erá s er  mani festado sem l imitação  t emporal  – 
desd e q ue  no  curso da  v igên cia  do  inst ru mento normat ivo  resp ect ivo  e  sem p reju í zo  de ple i to  
em açõ es ind iv idua is  – bem como sem formalidades  especí f icas ,  sendo  expressament e 
admit ida  a  oposição manifestada  por  escr it o  p e lo  trab alhador  jun to  à  empresa  empregadora  
incu mb ida  do reco lhimento  ou,  di retament e,  ao  Sindicato  Prof iss ion al ,  pessoalmente ou  
através  d e co rrespond ênc ia ,  d ev endo o  Sindica to  P ro f iss ional  d evolver  a quan tia  ao  
traba lhad or  correla t ivo ,  acaso t enha s ido a  mesma eq uivocad amen te d escontada d o sa lár io e 
efet ivamente recolh ida em proveito  da Ent idad e Sind ical .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Dentro  de 15 (quinze)  d ias  do d esconto,  as  empresas  en caminharão à  Ent idad e P rof iss iona l  
cópias  d e  comprovação dos  recolh imentos  d os va lores,  acompanh adas  das  relações  d e 
empregados con tr ibuint es,  das  quais  const em os  salár ios  ant er iores  e os  corr igid os .  
 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
O reco lh imento d os va lores  a lé m dos  prazos  estabelecid os  s erá  acres c id o  d e mu lta  d e 2 % (dois  
por  cen to ),  ju ros  morat ór ios  e atua l i zação mon etária  p ela  v ariação do  INPC.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A PRIME IRA – CONTR IBUIÇÃO NEGOCI AL  PATR ONAL 
A Ass emb le ia Geral  Extraord inár ia  d a FECOMÉRCIO MG rea l i zada  no d ia 27/11 /201 9,  
devida mente convocada  por meio  do Ed ita l  pub l icad o em 14 d e nov emb ro d e 2 019,  no jorna l  
Minas  Gera is ,  cad erno 2 ,  página  4 ,  ins t i tu iu ,  d e acordo com o art igo  5 13 ,  a l ín ea e  da  CLT,  que 
todas  as  emp res as  repres entadas  p ela  en t idad e p atronal  conven ent e e,  p ort anto,  
dest inatár ias  da presente Conv en ção Co le t iva  de Tra balho,  ob rigam-se a recolher at é o  d ia  
09 /08/20 20 a  CONTRI BUIÇÃO NEGOCI AL/ASSISTEN CIAL  P ATRONAL cr iada com o objet ivo  d e 
custear  as  d espesas  d e negoc iação co let iva  para o  an o d e 2 020.  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
A CON TR IB UIÇÃO N EGOCIAL/ ASSI STEN CIAL PATRONAL t em como b ase de cá lcu lo para  
recolh imento  o  sa lár io  mín imo v igente  à  época  da Ass emble ia Gera l  qu e f i xou a  contr ibu ição  
(R$ 99 8,00 ),  acresc ido  de ad ic ional ,  por empregad o,  no va lor d e R$ 10,0 0 (dez  rea is) ,  
cor resp ond ent e ao número  d e empregados  d est inatár ios  da  pres ent e Conv en ção  exis ten tes  
na empresa na d ata  d e 01 d e jan ei ro d e 20 20,  sendo que o va lor f ina l  d a  con tr ibuição mais  a  
parce la  ad ic iona l  por  empregado s e l imita  ao teto  de R$ 15.0 00,0 0 (quinz e mi l  rea is ) ,  nos  
mo ldes  da t ab ela  a  s egu ir:  
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CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL/ASSISTENCIAL 
TAMANHO DO ESTABELECIMENTO  
SEGUNDO FAIXAS DE EMPREGADOS 

CONTRIBUIÇÃO 

MEI 
0 EMPREGADOS DE 1 
A 4 
DE 5 A 9 DE 
10 A 19 DE 
20 A 49 DE 
50 A 99 
DE 100 A 249 
DE 250 A 499 
DE 500 A 999 
1000 OU MAIS 

 R$ 64,00 
10% R$ 99,80 
15% R$ 149,70 
25% R$ 249,50 
30% R$ 299,40 
35% R$ 349,30 
55% R$ 548,90 

150% R$ 1.497,00 
300% R$ 2.994,00 
550% R$ 5.489,00 

1000% R$ 9.980,00 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Tod as  as  empresas  repres entadas pe la  ent idade pat rona l  conv enent e s e obrigam ao 
pagament o da  CON TRIBUI ÇÃO NE GOCIAL/ASS ISTENCIAL  P ATRONAL,  cr iada com força  d e lei ,  
con forme caput d o art igo  611 -A d a CLT,  u ma vez  que b en ef i c iár ias  di retas  do present e 
instrument o co let ivo.  
 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
O reco lh imento d ev e se r fei t o p or  estabele cime nto/un idad e/CNPJ ,  ou  s eja ,  as  empresas  qu e 
possuem vár ios  es tab ele cimentos  na  base  de rep resent ação d evem efetuar  o  reco lhiment o d a 
cont r ibu ição n egoc ia l  tanto da matr iz  qu anto das  f i l i a is .  
 
PARÁGRAFO Q UARTO 
O reco lhimen to da CON TRIBUIÇÃO NEGOCI AL PATRON AL será  fe i to através  de bolet o bancár io ,  
que s erá  env iado ao repres entado v ia  cor re ios  ou  obt id o atrav és  do l in k 
https: //emp res ario . fecomerciomg.org .br/ Contr ibu icao/N egocia l ,  com prazo d e pagamento 
até 09/08 /20 20.  
 
PARÁGRAFO Q UINTO 
Expirado o  p razo men cionado no parágrafo  ant er ior  s em o p agamento,  inc id i r-se -á  mu lta  d e  
2% e  juros  pro rata  d ie  de 1% ao mês .  
 
PARÁGRAFO SEXT O 
As  empresas  const i tu ídas  após  0 1 d e jan eiro  de  2020 reco lh erão a  CON TRIBUIÇÃO 
NEGOCIAL/ ASSISTEN CI AL P ATRONAL até  o  d ia  30 do  mês subsequ ente à ab ertura  do 
estabe lecimen to.  
 
PARÁGRAFO SÉTI MO  
As  empresas  repres entadas s e obr igam,  quando  so l ic itadas ,  a  ap res ent arem à  FECOMÉRCIO 
MG n o praz o de 10  d ias  cópias  das  gu ias  GFIP  e/ ou RAIS ,  s endo qu e o  pagamento a menor  da  
CONTRIB UIÇÃO NE GOCIAL/ ASSISTEN CI AL PATRO NAL imp li cará  na obrigação do reco lh imen to 
da d i feren ça,  acresc id o de multa  d e R$ 1 00,0 0 (cem reais) .  
 

OUTR AS DI SPOSIÇÕE S SOBRE RELAÇÃO ENTRE S INDI CA TO E  EM PRESA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEGUNDA – OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DA GFIP  
As  emp resas  se ob r igam a entregar  à  ambas  as  Fed erações  s ign atár ias  desta  conv enção 
colet iva  d e t rab alho,  im preter ivelmente  até  o  d ia  30/9/2020 ,  cóp ia d a guia GFIP  referente 
ao mês  de ago sto d e  2 020 .  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO – M ULTA 
O não cu mp rimento da  obr igação prev is ta  no caput  imp l i cará  n a in cidên cia  de mul ta ,  no 
import e de R$2 00,00 (d uzento s  rea is)  mul t ip l i cado pelo  total  d e t raba lhadores  da empresa,  
que será  part i lhada  entre as  en t idad es s indica is  ora  conv en entes .  
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
A entrega da GFI P a  ap enas  uma das  ent idad es  ora s ignatár ias  não exime a  empresa  da mu lta  
do parágrafo  pr imeiro ,  em d ecorrênc ia  do d escump rimento  da  obr igação em re lação à outra  
ent idad e s ind ical .  
 

DI SPOSIÇÕE S GERAIS  
 

APLICAÇÃ O DO INSTRUMENTO CO LET IVO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A T ERCEIRA –  CER TIFI CADO DE ADE SÃO  
As  e mpresas  represent adas p ela  Ent idad e S ind ica l  Patrona l  ora  convenente  soment e pod erão 
se b en ef ic ia r  das  d ispos içõ es  cont idas  nas  c láusu las qu arta ,  sexta  e  v igés ima pr im e ira ,  caput ,  
desta  Conv en ção Co let iva  de Trabalho,  d esd e que ob te nham prev iament e jun to à  Ent idad e 
Sindica l  Patrona l  o compet ent e CERTI FICADO DE ADE SÃO ,  observadas  as  segu int es  cond ições :  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
O estab elecimento int eressado  d everá  en camin har à  Ent idad e S indica l  Patronal ,  v ia Área do 
Empresár io  (https :// empresario . fecomerciomg.o rg.br ) ,  requ eriment o d e exped ição  do 
comp etent e CERTI FICADO DE ADESÃO ,  contend o  os  seguint es  docu mentos:  
 

I .  Declaração con tendo o  número d e emp regad os no estabelecimento  na data  d a  
so l ic i tação ( formulár io  padrão) ;  

I I .  Relat ório  Anual  d e Informaçõ es Soc ia is  – RAIS;  

I I I .  GFIP referen te ao mês  ante rio r;  

IV.  Co mprovante d e reco lhimento da contr ibu ição negoc ia l  pat rona l ,  p rev i sta na cláusu la  
tr igés ima pr imeira ,  e  d a taxa lab ora l  (exceto para  ad esão  ao  s is tema especia l  d e  
co mp ensação  de ho ras  previst o n a c láusu la  v igés ima pr imeira)  d es ta  Conv en ção 
Co let iva de Traba lho ;  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
At endid os  tod os  os  requis i tos ,  a  empresa receberá da Ent id ad e S indica l  Patronal ,  sem 
qualqu er  ônus  e  co m va l idad e co in cid ent e  com a da pres ent e n orma co let iva,  o  comp et ente  
Cert i f icado d e Ad esão,  que lh es  facu ltará,  a  part i r  d e 1º/1 /2020 até 31 /1 2/20 20,  a  se 
ben ef ic ia r  das  c láusulas  re fer idas  n o caput  desta  c láusula.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A Q UARTA – MULTA POR DESCUM PRIMENTO – CER TIF ICADOS 
A empresa  qu e s e v aler  dos  b enef íc ios  das  c láu sulas  q uart a,  sexta  e  v igés ima pr imeira ,  sem 
que tenha obt ido  o  co mp et ente  Cer ti f icado d e  Adesão  in correrá  nas  mul tas  previs tas  n esta  
Conv enção Co let iva  de Trabalho.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A Q UI NTA – APLICAÇÃO DA CON VENÇÃO 
A pres ente Convenção Colet iva  de Traba lho abrangerá as  cat egor ias  econômica e prof iss iona l  
de prestação  d e serv iços,  exc lu ídas  as  at iv idades  organizadas  em s in dicato,  no  Estado  d e 
MINAS GERAIS .  
 

OUTR AS DI SPOSIÇÕE S 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEXTA – RATI FICAÇÃO DOS TERMOS DA MP 936/2020 
As  ent id ad es  s ind ica is  ora  conv en ent es  rat i f icam a  inte gra l idade dos  termos da Medid a 
Provisór ia  936/ 202 0,  v isando a  pres ervação  do emprego e  da renda,  a  garant ia  das  at iv idades  
labo rais  e empres aria is  e  a  redução d o impacto s ocia l  d ecorrente das  con sequ ênc ias  d o estad o 
de ca lamidad e públ ica  e  de emergênc ia  da  saúd e púb l ica .  
 
PARÁGRAFO PRIME IRO 
Eventuais  a lt erações qu e a  Medida  Provisór ia  93 6/20 20  v enha  a  sofrer  n o processo  leg is lat ivo  
ou na sua conv ers ão em le i ,  espe ci f i camente em re lação aos  acordos de s uspensão temp orária  
do cont rat o de t raba lho  e re dução prop orcional  de jorn ada d e t rab alh o  e de sa lár io,  não s e 
apl i carão  aos  emp regados  e empregadores  abrang idos  por esta  conven ção  colet iva  d e 
traba lho,  p rev alecend o os  termos dos  acordos ind iv idu ais  d e trabalh o celeb rados no p er íod o 
de v igên cia  do te xto  or ig ina l  da  med ida prov isória .  
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
Espec i f icament e,  considerando  o  dispos to  n o art igo  7º,  in c is o VI  da  Const ituição da  Rep úbl ica ,  
f icam au tor izad as,  por  meio  d este  inst ru mento  colet ivo d e t rab alh o,  as  red uções  sa lar ia is  e  
de jornada e a  susp ensão temp orár ia  d o contrat o de t raba lho facu ltadas  a  t odos  aos  
empregados  e  e mpregad ores ,  nos  termos  propostos  p ela  MP  9 36/2020,  v isando  a  manut en ção 
dos  emp regos  no co mércio  e ,  cons equent emente evi tando o  d es emprego em massa n o estad o 
de Min as  Gerais .  
 
PARÁGRAFO TER CEIRO  
A emp res a dev erá  encaminhar  por  e-mai l  tanto para a  Fed eração Labora l  
(acord osmp @feco merc iar ios mg.org .br ) ,  quanto para  a  Federação Pat rona l  
(cctcovid @fecomerc iomg.o rg .br ) ,  no  prazo d e 1 0 (d ez )  d ias ,  cont ado d a  ce lebração do t ermo 
adit ivo ao contrato  ind iv idual ,  of íc io id en t i f icando a razão soc ia l  da  empresa ,  CN PJ ,  número 
tota l  d e empregados ex istent es  no est abelec imento ,  a  re lação d e emp regados sub metid os  à 
suspensão  ou redução s alar ia l  e  de jornad a c on tend o nome,  CP F,  nú mero da  CTPS e  data  d e 
admissão,  a lé m da  informação  quant o ao  p ercentu al  d e redução apl icado e o  prazo d e 
duração.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SÉTIM A – FISCALIZAÇÃO SR TE  
A Su pe rintendênc ia  Regional  d o Trabalh o e  E mprego em M inas Gerais  é autor izada  a  f is ca l izar  
a  present e Conv enção,  em to das  as  suas  c láusulas .  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A O ITAVA –  EFE ITO S 
E,  para  qu e produza s eus jur íd icos  e feit os ,  a  pres ente Conv en ção Co let iva d e Trab alho fo i  
lavrad a em 2  (du as)  v ias  de igu al  forma e teor .  
 

Be lo Hor izon te,  9  de  jun ho de  2 020.  
 
 
 
 

FEDER AÇ ÃO DO S EMP RE G ADO S NO  COMÉR CIO E  
CON GÊNER E S DO E ST ADO DE  MI N AS GERA IS  

LEV I  FER N AN DE S P I NTO  
P re s id e nt e  

FEDER AÇ ÃO DO CO MÉR CIO  DE  BE N S,  SER V IÇO S  
E  TURI SMO DO E ST ADO DE  MI NAS  GER AI S  

MARI A  L UÍ ZA  M AI A OL IV E I RA  
P res id e nt e  I nt e r i na  

 
 

 


